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3. REGIME DE EXECUÇÃO: 

3.1. Esta obra será executada sob o REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

4. DOTACÃO ORÇAMENTÁRIA: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

PRAZO DE EXECUÇÃO / VIGÊNCIA: 

5.1. O prazo de execução do objeto desta licitação será de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados da 

assinatura da Ordem de Serviços ou da Autorização para início dos serviços. 

5.2. O prazo do contrato decorrente desta licitação será de 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados da 

sua assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do artigo 57 

da Lei n° 8.666, de 1993. 

6. DETALHAMENTO TÉCNICO 

documentos de referência para execução do objeto: 

` a) Projeto Executivo; 

b) Memorial Descritivo; 

c)Cronograma Físico-financeiro; 

d) Planilha Orçamentária do valor estimado pela Administração e Composição do BDI. 

7. ANEXOS AO EDITAL: 

Anexo I — Memorial Descritivo; Planilha de Composição de Preços e Projeto Executivo; 

Anexo II — Minuta do Contrato; 

Anexo III— Modelo Instrumento de Outorga de Credenciamento; 

Anexo IV - Declarações Complementares; 
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Anexo V - Modelo De Declaração Da Visita Ao Local Da Obra; 

Anexo VI — Modelo de indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico; 

Anexo VII — Declaração De Ciência De Todas As Informações E Das Condições Locais; 

Anexo VIII— Modelo proposta da licitante 

Anexo IX - Declaração de enquadramento como microempreendedor individual, microempresa, empresa de 

pequeno porte ou cooperativa equiparada; 

8. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

8.1. Na sessão pública para recebimento da documentação da habilitação e das propostas, o 

p
roponente/representante deverá se apresentar para credenciamento junto à COMISSÃO devidamente 

munido de documento que o credencie a participar deste certame, devendo, ainda, identificar-se, exibindo a 

carteira de identidade ou outro documento equivalente. 

8.2. Em casos de representação o credenciamento far-se-á através de procuração pública ou particular, ou, 

ainda, carta de credenciamento, conforme modelo apresentado no ANEXO III do presente edital, que 

comprove os necessários poderes para praticar atos pertinentes ao certame, em nome da proponente. 

8.3. Deverá ser apresentada cópia do respectivo estatuto, contrato social, ou documento equivalente e da 

última alteração estatutária ou contratual, devidamente registrado na junta comercial, no qual estejam 

expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

8.4. Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir nas etapas 

desta licitação e a responder por sua representada, para todos os atos e efeitos previstos neste edital; 

'S
5. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante. 

~.6. O Licitante que desejar nomear representante para todos os atos, inclusive para a assinatura de 

contratos e/ou aditivos deverá apresentar Instrumento Procuratório Público. 

9. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

9.1. Observada a necessária qualificação e as demais exigências contidas neste Instrumento, PODERÃO 

participar deste Procedimento Licitatório: 

9.1.1. Empresas interessadas do ramo de atividade pertinentes ao objeto da licitação, que atenda a todas as 

exigências deste edital; 

9.2. NÃO SERÃO ADMITIDOS participantes em consórcio; 
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9.3. Estarão impedidos de participar, de qualquer fase do processo, aqueles licitantes que se enquadrem em 

uma ou mais das situações a seguir: 

a) declarados inidôneos por Ato da Administração Pública; 

b) estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação; 

c) estejam cumprindo penalidades impostas por órgão da Administração Pública Municipal -- como 

suspensão temporária, declaração de inidoneidade e impedimentos outros; 

d) Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993.) 

enquadrado nas hipóteses previstas no art. 18 da Lei Estadual n° 9.433/05. 

9.4. É VEDADO ao agente político e ao servidor público, de qualquer categoria, natureza ou condição, 

celebrar contratos com a Administração direta ou indireta, por si ou como representante de terceiro, sob pena 

de nulidade, ressalvadas as exceções legais. 

.5. Pessoas jurídicas ou físicas interessadas nesta licitação poderão adquirir gratuitamente o Edital, em 

arquivo em "PDF", no portal eletrônico: www.camaraana2e.gov.br.

9.6. GARANTIA DE PROPOSTA - Não haverá prestação de garantia (art. 56, § 1° da Lei 8666/93). 

10. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQCIENO PORTE: 

10.1 - As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte que desejarem fazer jus ao tratamento 

diferenciado previsto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, Capitulo 5, deverão no ato do 

credenciamento ou juntamente com os documentos de habilitação, apresentar documento oficial que 

comprove essa condição. (Art. 3° da LC 123/2006). 

10.1.1. Entende-se por documento oficial: Declaração de Enquadramento, devidamente registrada na Junta 

omercial; Declaração emitida pela Receita Federal; dentre outros. 

10.1.2.O licitante acima identificado que não comprovar através de documento oficial, sua condição de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte não usufruirá do tratamento diferenciado estabelecido na Lei 

Complementar n° 123, de 2006. 

10.2. As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, conforme 

determina o artigo 43 da LC 123/2006. 

10.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 

prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização 

da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. (Art. 43, §1°, da Lei Complementar 123/2006). 
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10.4. A não-regularização da documentação, no prazo legal, implicará decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato, ou revogar a licitação. 

10.5. Nesta licitação, será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme preconizam os artigos 44 e 45 da LC 123/2006. 

10.6. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedações 

do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do tratamento 

diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva declaração. 

11. DA VISITA AOS LOCAIS DE SERVIÇOS: 

~ 

11.1. O interessado poderá vistoriar o local onde será executada a obra do projeto a ser contratado, com o 

objetivo de tomar conhecimento das peculiaridades relativas aos serviços a serem desenvolvidos, bem como 

das condições gerais existentes e do grau de dificuldade dos serviços. 

11.2. A vistoria poderá ser agendada com servidores do Câmara Municipal de Anagé/Ba, através dos 

telefones (71)3435-2572. 

11.3. No ato da vistoria, as licitantes devem inteirar-se das condições e do grau de dificuldade dos 

serviços, não se admitindo, posteriormente, qualquer alegação de desconhecimento destes. 

11.4. A licitante deverá incluir na proposta, Declaração de Ciência atestando que tomou conhecimento do 

local onde será executada a obra, bem como das peculiaridades relativas aos serviços a serem desenvolvidos, 

tendo ciência das condições gerais existentes e do grau de dificuldade dos serviços. 

.5. A visita deverá ser realizada por intermédio de representante legal do licitante que assinará a 

Declaração, conforme modelo constante no ANEXO V, deste Edital, a qual deverá constar no envelope de 

habilitação. Esta visita, necessariamente, será acompanhada por técnico do órgão licitante, igualmente 

habilitado, na data estipulada neste instrumento. É recomendado a visita. 

11.6. Todos os custos associados com a visita serão de responsabilidade da licitante. 

11.7. As visitas serão em horários diferentes entres os pretensos licitantes. 

12. DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DE PROPOSTA: 

12.1. Cada licitante deverá apresentar dois envelopes de documentos, um contendo os documentos de 

habilitação (ENVELOPE 01) e o outro com a proposta de preços (ENVELOPE 02), que deverão ser 
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entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o 

nome do licitante e contendo em suas partes externas, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N°01- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(NOME DO ÓRGÃO LICITANTE) 

TOMADA DE PREÇOS N° XXXX/2021 

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) CNPJ N° XXXX 

ENVELOPE N°02- PROPOSTA DE PREÇOS 

(NOME DO ÓRGÃO LICITANTE) 

COMADA DE PREÇOS N° XXXX/2021 

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) CNPJ N° XXXX 

12.2. Os documentos necessários á habilitação poderão ser apresentados por quaisquer das formas do art. 32 

da Lei 8.666/93 

a) em original; 

b) por qualquer processo de autenticação; 

e) por autenticação do servidor da administração, quando trazido o documento original. 

cl) A comissão de licitação pode realizar a autenticação dos documentos apresentados por meio de cópia na 

própria sessão de entrega e abertura das propostas, em atenção aos princípios do formalismo moderado e da 

seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, e em consonância com o art. 43, § 3°, da Lei 

666/93. (Fundamento: Acórdão 1574/2015-Plenário, TC 033.286/2014-0) 

d) ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

12.3. O CNPJ indicado nos documentos de habilitação e de classificação da proposta de preço deverá ser do 

mesmo estabelecimento que efetivamente executará o objeto desta licitação. 

12.4. O licitante deverá arcar com todos os custos associados á preparação e apresentação dos documentos 

de habilitação e da sua proposta, sendo que, em nenhuma hipótese, o ente público será responsável por tais 

custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na licitação ou os resultados desta. 

13. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 01): 

13.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
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13.1.1 - Para habilitação jurídica o licitante deverá apresentar os seguintes documentos: 

a) Cédula de identidade do(s) sócio(s) da empresa proponente; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na junta comercial, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus atuais administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

ividade assim o exigir. 

13.2. DA HABILITACÃO FISCAL E TRABALHISTA: 

13.2.1 - Para habilitação fiscal a empresa deverá apresentar: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Certidão 

Quanto a Divida Ativa da União), Estadual  e Municipal da sede do licitante, admitida a certidão positiva 

com efeito de negativa ou outra equivalente na forma da lei; 

Prova de regularidade perante a Seguridade Social (INSS) e perante o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS). 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa (CNDT), nos ternos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1 ° de maio de 1943. 

13.2.2 — Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de ser inabilitado. 
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13.2.2.1 — Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 

prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização 

da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. (Art. 43, § 1°, da Lei Complementar 123/2006) 

13.2.2.2 - A não-regularização da documentação, no prazo estipulado, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem da classificação do certame. 

13.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

3.3.1 — A habilitação econômico-financeira far-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou 

de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta: 

b.1) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, 

vidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

b.2) As empresas constituídas a menos de 01 ano deverão apresentar cópia do balanço de abertura ou 

cópia do livro diário contendo o balanço de abertura; 

b.3) Na hipótese de ser o licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, a licitante deverá 

apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial; 

b.4) Como dado objetivo de comprovação da qualificação econômico-financeira dos licitantes, a 

Administração, na execução desta obra, estabelece a exigência de capital mínimo de 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da 
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apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais. 

('Interpretação conforme n art. 31, §2° combinado com o SS 3O da Lei 8666/93, acrescido de interpretação em 

trecho do Relatório da Súmula 289 do TCU, no qual a demonstração da capacidade financeira não se 

restringe aos índices de liquidez, de sorte que a própria Lei cita, nos , 2° a 4`, o uso de outros 

indicadores.) 

13.4 — DA HABILITAÇÃO TÉCNICA 

13.4.1 — A habilitação técnica far-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

Inscrição ou registro no Conselho de Engenharia e Agronomia-CREA ou no Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo-CAU, comprovado por meio de CERTIDÃO DE REGISTRO válida. 

b) Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade 

técnica fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do 

licitante, relativo à execução de obra e serviços de engenharia compatíveis em características, quantidades e 

prazos com o objeto da presente licitação. 

c) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo 

Técnico — CAT, expedida pelo CREA ou CAU da regíão pertinente, nos termos da legislação aplicável, em 

nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que

emonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica -

iZRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor 

significativo da contratação, a saber: Estrutura em concreto armado. 

d) No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 

substituídos, nos termos do artigo 30, § 10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência 

equivalente ou superíor, desde que a substituíçoo seja aprovada pela Administração. 

e) As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço 

atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia. 
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f) Comprovação Declaração de que tem pleno conhecimento das informações, condições e 

peculiaridades inerentes à natureza das obras e serviços e ao local de sua execução, que assume total 

responsabilidade por esse fato e que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 

desavenças técnicas ou financeiras com a Contratante. 

g) . O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até 

o dia útil anterior à data prevista para abertura dos envelopes. 

h) A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento, dúvidas 

ou esquecimentos de informações, condições e peculiaridades inerentes à natureza das obras e serviços e ao 

cal de sua execução, devendo a licitante vencedora assumir os ônus disso decorrentes. 

I) Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, aparelhamento 

e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual. 

13.4.2. Todos os licitantes, deverão apresentar, ainda, no envelope n" 1: 

a) Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999. 

13.4.3. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 

pia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da 

imprensa oficial. 

13.4.4. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

13.4.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filiai, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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13.4.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

13.5 — CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7 DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL 

13.5.1 — Para habilitação, também, deverá ser entregue a Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-

obra direta ou indireta de menores, conforme preferencialmente ANEXO IX. 

14. FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

~ 

14.1 - As propostas devem ser escritas, preferencialmente em papel timbrado da empresa, lacradas 

(sigilosas), estarem acondicionadas em envelope único (separado da documentação de habilitação) e 

seguirem estritamente os pontos solicitados no edital. 

15. DOS DOCUMENTOS DE PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N" 02) 

15.1 — No envelope referente á Proposta de Preço devem constar documento informando: 

15.1.1 - A PROPOSTA, que deverá ser elaborada em papel próprio do Licitante contendo o valor global 

dos serviços em R$ (reais) em algarismo e por extenso, sem rasuras, emendas ou entrelinhas devidamente 

(sinadas pelo seu representante legal. 

15.1.2 - O QUADRO DE QUANTITATIVOS E PREÇOS elaborado em papel próprio da Empresa, 

contendo para cada item ou subítem, o preço unitário e total proposto, calculado pela multiplicação dos 

preços unitários pelas respectivas quantidades para obter-se o total do item ou subitem. Finalmente, os totais 

são somados para determinar o valor global da proposta, em RS (REAIS) correspondente a data da 

apresentação, conforme modelo. 

15.1.2.1 - Nesse quadro, devem ser informadas as taxas de BDI e Encargos Sociais adotadas e data de 

elaboração do mesmo, que se constituirá na data base, caso ocorra reajustamentos de preços. 
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15.1.2.2 - Os preços a serem aplicados para execução das obras e serviços serão unitários, especificados na 

planilha, que passará a integrar o Contrato, independentemente de transcrição. Os referidos preços deverão 

incluir todos os custos diretos e indiretos requeridos para execução das obras e quaisquer encargos que 

possam incidir nas obras e serviços que serão executados, inclusive os complementares (vale transporte, 

EPI, Exames médicos, ferramentas, etc), quando a lei assim os exigir. 

15.1.2.3 - Os preços unitários e global não poderão ser superiores aos constantes na planílha orçamentária 

do Município de Anagé 4 BA. 

15.1.3 - QUADRO DEMONSTRATIVO DA TAXA DE BDI (Bônus e Despesas indiretas). 

5.1.4 - QUADRO DEMONSTRATIVO DE ENCARGOS SOCIAIS detalhando a composição do 

percentual adotado para os encargos sociais, incidentes na mão de obra dos preços unitários propostos. 

15.1.5 - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, demonstrando: 

15.1.5.1 - Pelo sistema de barras, a evolução tísica da execução de cada item e/ou subitem de serviços. 

15.1.5.2 - Percentagens entre o valor global de cada item e o valor correspondente ao período de execução 

do item, compatibilizados com o cronograma fsico; 

15.1.5.3 - Valores mensais do faturamento previsto; 

15.1.5.4 - Valores acumulados do faturamento previsto, ao longo da execução da obra. 

15.2 — A Proposta deverá ter validade de 60 (sessenta) dias. 

~ 

15.3 - Os documentos, referentes aos itens 15.1.2 a 15.1.5 deste Edital, deverão ser apresentados contendo o 

nome da licitante, identificação do signatário com menção explícita do título do responsável técnico e 

respectiva assinatura, conforme Lei Federal 5.194 de 24/12/66, art. 14. 

15.4 - Fica facultado à Comissão Permanente de Licitação, quando do julgamento das propostas, solicitar da 

licitante que cotou menor preço, a apresentação da Planilha de Composição de Preços Unitários dos 

serviços, a fim de que seja justificada a viabilidade, bem como coerência dos preços ofertados com os de 

mercado, e onde os coeficientes de produtividade sejam compatíveis com a execução do contrato. 
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16. DA ORDEM DOS TRABALHOS E JULGAMENTO 

16.1 - No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a Comissão 

Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes n° 01 e n° 02, bem como as declarações 

complementares, e procederá à abertura da licitação. 

16.1.1 - Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão 

ativamente os licitantes ou representantes credenciados. 

16.1.2 — Os envelopes com sinal de violação ou não lacrados não serão recebidos pela Comissão. 

~ 
16.2 - Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido, nem 

tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à documentação ou proposta de 

preços apresentados. 

16.3 - A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes n° 01 -

Documentos de Habilitação. 

16.3.1 - O conteúdo do envelope será rubricado pelos membros da CPL e pelos licitantes presentes ou por 

seus representantes. 

i.4 - A habilitação dos licitantes então será verificada, conforme este Edital. 

16.4.2 - Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos 

apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se, informando os 

licitantes. 

16.4.2.1 - Na hipótese acima, todos os documentos de habilitação já rubricados e os Envelopes n° 02 

rubricados externamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em poder 

desta, até que seja concluída a fase de habilitação. 
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1.6.5 - Ao licitante inabilitado será devolvido o Envelope n° 02, sem ser aberto, depois de transcorrido o 

prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão desfavorável do recurso. 

16.6 - Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, o Envelope n° 02 - será aberto, 

na mesma sessão, desde que todos os licitantes tenham desistido expressamente do direito de recorrer, ou 

em ato público especificamente marcado para este fim, após o regular decurso da fase recursal. 

16.6.1 - Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer, o 

Envelope n° 02 serão rubricados pelos licitantes presentes ao ato e mantidos invioláveis até a posterior 

abertura. 

6.6.2 - Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas de preço, não cabe desclassificar o licitante 

por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos superveniente ou só conhecidos após o 

julgamento. 

16.7 - Aberto o envelope 02 será procedida à avaliação e classificação das propostas de preço apresentadas, 

mediante verificação de conformidade com os requisitos estabelecidos no ato convocatório. 

16.8 - A CPL, na mesma reunião e ao seu juízo exclusivo, poderá divulgar o resultado dessa fase, mediante 

comunicação direta aos interessados, se presentes todos os representantes dos licitantes, fato que deverá ser 

registrado em ata. 

/ .9 - Quando todas as propostas de preço forem desclassificadas, poderá ser fixado o prazo de 08 (oito) 

dias úteis para apresentação de novas propostas com eliminação das causas apontadas no ato de 

desclassificação. (art. 48, § 3°, da Lei 8.666/93) 

16.15 - Divulgado o resultado de julgamento e classificação das propostas de preços, caso todos os 

representantes legais dos licitantes estejam presentes à reunião e declarem expressamente que não têm a 

intenção de recorrer, tal fato deve constar necessariamente da respectiva ata, assinada pelos licitantes 

presentes e pelos membros da CPL. 

16.16 - Não ocorrendo a hipótese descrita no subitem anterior, elabora-se a ata respectiva, na qual devem 

estar registrados os nomes dos licitantes e os motivos que fundamentaram a sua desclassificação, 
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procedendo-se a divulgação do resultado do julgamento e classificação das propostas de preços na imprensa 

oficial, aguardando-se o transcurso do prazo legal para interposição de recurso. 

16.16.1 - Se interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes classificados que poderão impugná-

lo no prazo legal. 

16.17 - Se por qualquer motivo a abertura dos envelopes não puder ser feita em uma única sessão, os 

envelopes não abertos, já rubricados no fecho pelos representantes dos licitantes e membros da 

COMISSÃO, ficarão em poder do seu Presidente até a data e horário oportunamente marcado para outra 

sessão, a ser previamente divulgado aos licitantes. 

17. DO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

17.1 - Será considerado inabilitado o licitante que: 

17.1.1 - Não apresentar os documentos exigidos neste Edital no prazo de validade. 

17.2 - Para análise dos documentos a Comissão, considerando a complexidade do certame, a necessidade, a 

tranquilidade e o tempo para esse trabalho poderá suspender a licitação, lavrando a ata para posterior análise 

dos documentos, o que não precisa ser realizado em sessão pública, determinando, desde já, data, hora e 

local (prefeitura) para a continuidade da sessão, saindo os presentes já cientes. 

n 
17.3 - DESISTÊNCIA DO LICITANTE: A desistência do licitante de participar do certame só será possível 

até o julgamento da habilitação. Após essa oportunidade, somente com motivo justificado, reconhecido pela 

comissão, segundo o art. 43, §6" da Lei 8.666/93. A decisão da comissão não depende apenas de 

discricionariedade, deverá ser caracterizados eventos de força maior, aplicando-se os arts. 57, §1° II; 64, §1°; 

e 78, XVII, todos da Lei 8.666/93. 

18. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA 

18.1 - Durante a análise das propostas, a COMISSÃO poderá convocar os licitantes para esclarecimentos de 

qualquer natureza, pertinente às respectivas propostas. 
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18.2 - Caberá à COMISSÃO, em despacho fundamentado, inabilítar, sem prejuízos de outras sanções 

cabíveis, os licitantes sobre os quais houver fato ou circunstância que, anterior ou posteriormente à abertura 

das propostas, desabone sua habilitação jurídica, regularídade fiscal, qualificação técnica ou qualificação 

econômico-financeira. A inabilitação não ensejará qualquer indenização ou ressarcimento por parte do 

órgão licitante. 

18.3 - Caso haja erros ou divergências entre os valores, os mesmos serão retificados na seguinte forma: 

havendo discrepância entre os preços unitários e os preços totais, multiplicar-se-á o preço unitário pela 

quantidade, prevalecendo o preço unitário e corrigindo-se o preço total. Havendo divergência entre o valor 

em cifras e o por extenso, prevalecerá esse último. 

18.4 - É de responsabilidade do licitante, a informação de quaisquer alíquotas de impostos. No caso de se 

constatar omissão da informação das alíquotas de quaisquer dos impostos incidentes, a COMISSÃO 

considerará que os preços contemplam esses impostos nas alíquotas definidas por lei. 

18.4.1 - Com relação à aplicação dos impostos, será sempre considerada a legislação em vigor na ocasião do 

recebimento das propostas, independente da época do fato gerador do imposto. 

18.10 - Proposta vencedora: 

18.10.1 Será considerada vencedora desta Licitação a PROPOSTA DE PREÇOS que, atendendo todas as 

ndiçóes estabelecidas neste Edital, apresente o MENOR VALOR GLOBAL para a obra licitada. 

18.10.1.1 Na análise das propostas de preços, serão avaliados o preço total e os preços unitários ofertados 

pelos licitantes. 

18.13 - Serão desclassificadas as Propostas de Preço que: 

a. Estiver com valor global superior ao limite estabelecido; ou 

b. Estiver coro preço total manifestamente inexequível; ou 
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c. Estiver com preços unitários superiores aos definidos no critério de aceitabilidade de preços unitários 

máximos que constam do edital; ou 

d. não conter todos os itens unitários constante do edital; ou 

e. Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital; ou 

f. Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital ou apresentar preço ou vantagem baseada nas 

ofertas dos demais licitantes; ou 

g• Que não apresentem a correta incidência das alíquotas de tributos e dos encargos sociais; ou 

h. Apresentar, na composição de seus preços taxa de Encargos Sociais e/ou taxa de BDI com valores 

maiores do que as do órgão licitante; ou 

18.13.6.1 - Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto seja inferior a 

70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

i. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado 

pela Administração, ou 

ii. Valor orçado pela Administração. 

.13.6.2 - Nessa situação, será convocado o licitante no prazo de 02 dias úteis para comprovar a 

viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 

8.666, de 1993, sob pena de desclassificação. 

18.14 - Ocorrendo empate entre 02 (duas) ou mais propostas, a preferência de contratação será dada a 

Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), operacional izado do seguinte modo: 

18.14.1 - Ocorre empate quando a ME ou EPP apresentar proposta igual ou até 10% (dez por cento) 

superior à melhor proposta; 

18.14.2 - Havendo 02 (duas) ou mais propostas de ME ou EPP com propostas de até 10% (dez por 

cento) superiores à melhor proposta, e cujos valores sejam equivalentes, será realizado sorteio entre elas a 
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quem se assegurará o direito de apresentar a melhor oferta (de acordo com artigo 45, III da Lei 

Complementar 123/06) e seguintes; 

18. 14.3 - A ME ou EPP melhor classificada ou assim definida em sorteio, conforme alínea "b" 

anterior será convidada a apresentar proposta melhor do que a primeira classificada e, neste caso, terá o 

objeto adjudicado, considerada a sua nova proposta, necessariamente melhor do que aquela anteriormente 

classificada; 

18. 14.4 - Recusando-se a apresentar nova proposta, será convidada a 2a (segunda) ME ou EPP melhor 

classificada para exercer o direito descrito na alínea "c" acima; e, 

18.14.5 - Se nenhuma ME ou EPP com proposta empatada com a melhor proposta exercitar o direito 

que lhe á assegurado nos termos da alínea "c" supra, o objeto será adjudicado ao licitante que apresentou a 

melhor proposta. 

n 
18.15 - Verificada a situação anterior, se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condiçães, 

ficarem empatadas na primeira classificação, a decisão será por sorteio, realizado em sessão pública, para o 

qual todos os licitantes serão convocados, a fim de que se obtenha a ordem de classificação dos licitantes. 

18.16 — Após apurado o resultado, o mesmo será divulgado. 

19. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

19.1 - Divulgado o resultado final da Licitação, se todos os licitantes manifestarem expressamente, 

desistência em interpor recursos ou depois de transcorrido o prazo sem interposição de recursos ou, ainda, 

Qós o julgamento dos recursos interpostos, o processo será encaminhado para homologação da autoridade 

superior e adjudicação do objeto desta Licitação. 

20. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO (MICROEMORESA) 

20.1— Se o vencedor for microempresas e/ou empresas de pequeno, serão obedecidas às regras previstas na 

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

21. DO CONTRATO 

Rua Fidélis Botelho, 255, Centro. CNPJ- 01.017.317/0001-01 

(77) 3435-2572 



Câmara Municipal de Anagé 
ANAGÉ - BAHIA 

CNPJ: 01.017.317/0001-01 

21.1 - Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 03 dias úteis, contados a partir da 

data de sua convocação, para assínar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital. 

21.2- O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 

21.3 As empresas, em razão de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa 

ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V. da Lei n° 9.605, de 1998, não poderão contratar com a 

Administração. 

1.4 - É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 

e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de 

conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista 

neste Edital. 

21.5 - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

21.5.1 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 

% (vinte e cinco por cento). 

21.6 - Em caso de aditamento contratual que incorra em inclusão de serviços não previstos inicialmente na 

planilha orçamentária, os preços desses novos serviços serão reduzidos na mesma proporção do desconto 

ofertado pela contratada á época da licitação, ou seja, sofrerão redução proporcional à diferença percentual 

original entre os custos unitários dos insuetos e serviços cotados em sua proposta e aqueles constantes na 

planilha orçamentária do órgão licitante. 

21.7 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a contratação, 

ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. (art. 64, § 3°, da Lei 8.666/93) 
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22. DA SUBCONTRATAÇÃO 

22.1 - É vedada a subeontrataç~o do objeto do contrato. 

23. DO REAJUSTAMENTO 

23.1 - Não haverá reajustamento nos preços propostos, salvo, se por razões supervenientes, os prazos 

ultrapassarem o período de 12 (doze) meses e serão realizados conforme os procedimentos e condições 

estabelecidos na minuta do Contrato que representa o ANEXO II — MINUTA DO CONTRATO deste 

Edital. 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE, DA CONTRATADA E DA FISCALIZAÇÃO 

24.1 — Além das estabelecidas no Termo de Referência ou Projeto Básico, neste Edital e seus Anexos 

deverão ser respeitadas as obrigações definidas em cláusula específica para cada parte na Minuta do 

Contrato, ANEXO I I— MINUTA DO CONTRATO deste Edital. 

25. DOS PROCEDIMENTOS PARA OS PAGAMENTOS 

25.1 - Os pagamentos serão efetuados mediante apresentação ao órgão contratante dos documentos hábeis 

de cobrança, nos termos e condições estabelecídas na minuta do Contrato que representa o ANEXO II --

MINUTA DO CONTRATO deste Edital. 

26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

26.1 - A contratada que cometer qualquer das infrações previstas na Lei n" 8.666, de 1993, na Lei n" 

9.697/2012 e no Contrato ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ás sanções 

estabelecidas na minuta do Contrato que representa o ANEXO II — MINUTA DO CONTRATO deste 

Edital 

27. DO RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS 
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28.1 - Após a conclusão dos serviços contratados, a CONTRATADA, mediante requerimento ao dirigente 

do Município de Anagé - BA, poderá solicitar o recebimento dos mesmos, que deverão seguir os 

procedimentos descritos em cláusula específica constante na Minuta do Contrato ANEXO II deste Edital. 

28. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

28.1 - O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente a critério da Administração, por acordo entre as 

partes ou por razões de ordem administrativa. 

28.2 - A Administração poderá rescindir unilateralmente o Contrato de pleno direito, independente de 

qualquer interpelação judicial ou extrajudicial e do pagamento de qualquer indenização pelos motivos 

~íescritos na Cláusula Décima Primeira do ANEXO II - Minuta do Contrato, deste Edital e nos termos 

dos artigos 78 a 80 da Lei n° 8.666, de 1993. 

29. DOS RECURSOS 

29.1 - Dos atos da Administração, praticados no curso desta licitação, serão admitidos os recursos conforme 

o art. 109 da Lei n° 8.666/93. 

30. DA IMPUGNAÇÕES 

30.1 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 

ei 8666/93, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos 

envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias 

úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § l o do art. 113 da Lei 8666/93. 

30.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração o licitante 

que, tendo-os aceito sem objeção, venha a apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, falhas 

ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

30.3 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante

que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em 

concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a 
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realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação 

não terá efeito de recurso. 

30.4 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 

lícitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

30.5 - A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes. 

31. LOCAL ONDE PODERÁ SER EXAMINADO E ADQUIRIDO O PROJETO 

31.1 - O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço Rua Fidelis 

otelho, n°225, Centro, Anagé = BA (Câmara de Vereadores), nos dias úteis, no horário das 8:00 horas às 

12:00 horas. Os referidos documentos, também, estão disponibilizados, na íntegra, no endereço eletrônico 

https://www.camaraanage.ba.gov.br/site/diariooficial.

32. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

32.1 Serão fornecido elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 

atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto na Prefeitura Municipal de Anagé, 

Rua Fidelis Botelho, n° 28, Centro, Anagé — BA, das 8:00 h as 12:00h. Telefone: (77) 3435-2188. 

32.2 - O Edital poderá ser baixado gratuitamente via internet no endereço eletrônico: 

tp://io.org.br/ba/anage/diarioOficial ou junto à CPL no horário de atendimento ao público de segunda a 

sexta feira, das 08horas00 às l2horas00 no setor de compras e licitações da Prefeita Municipal de Anagé, 

situada à Rua Fidélis Botelho, n° 28, Centro Anagé-BA, telefone: (77) 3435-2188. 

33. CASOS OMISSOS 

33.1 - Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei n° 8.666, de 1993, 

e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis. 

34. EVENTUAL COBRANÇA DO EDITAL 
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34.1 - Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o valor se 

limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, § 5°, da Lei n° 

8.666, de 1993. 

35. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

35.1 - Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o Edital e seus Anexos, bem como 

todas as instruções, termos e especificações técnicas presentes, informando-se de todas as circunstâncias ou 

detalhes que possam de algum modo afetar a aferição dos custos e prazos envolvidos na execução do objeto 

desta licitação. 

5.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

35.3 - A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas 

neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas. 

35.4 - É facultada á Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

.5 - A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de 

razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de 

terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 

35.6 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 
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35.7 - Informar imediatamente a Administração Municipal, quando ocorrer alteração do endereço 

comercial, telefones, e-mail, com vistas a possibílítar eventual recebimento de correspondências, 

comunicados, notificações dentre outros. 

35.8- Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 

competente o foro da Comarca de Anagé — BA. 

Anagé - BA, XX de xxxxxxx de 2OXX. 

Presidente da CPL 
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ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ANAGÉ — BA, com sede à 

  inscrita no CGC/MF sob o n° , aqui chamada 

CONTRATANTE, representada por  , de um lado e de outro, a 

EMPRESA  pessoa jurídica de direito privado, com sede 

  inscrito CGC sob o n°  , aqui denominada 

CONTRATADA, representada pelo seu Titular, brasileiro, CPF: 

 residente e domiciliado  , considerando ter sido a 

CONTRATADA vencedora da licitação objeto da (MODALIDADE DE LICITAÇÃO) N ° XX/20XX, 

constante do Processo n° XXX/20XX, devidamente homologada decidiram as partes contratantes assinar o 
presente contrato, com fundamento na Lei n° $.666, de 1.993, na Lei n° 9.697, de 2012, e demais legislações 

correlatas, o qual será regido pelas Cláusulas e condições seguintes que mutuamente acordam e aceitam: 

LÁ USULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

1.1 - O objeto desta licitação é a DESCRIÇÃO DA OBRA, conforme especificações técnicas e demais 
elementos técnicos constantes no Termo de Referência ou Projeto Básico. 

1.2— Execução indireta sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VINCULA ÇÃO A LICITAÇÃO E ANEXOS DO CONTRA TO 

2.1 — Este contrato está vinculado a (MODALIDADE DE LICITAÇÃO) n° XX/XX. 

2.2 - São anexos a este contrato todos o termo de referência ou projeto básico, as especificações técnicas dos 
materiais e serviços, a planilha orçamentária, o cronograma físico-financeiro e os demais elementos técnicos 
utilizados na licitação mencionada. 

CLAUSULA TERCEIRA — DO PREÇO 

s.l - O valor do Contrato à base dos preços propostos e aprovados é de R$ I 

3.2 - Nos preços computados neste Contrato, estão incluidos todos os custos com salários, encargos sociais, 
previdenciários e trabalhistas, todo pessoal, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, 
impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacione com o fiel 
cumprimento, pela contratada de suas obrigações. 

CLÁUSULA QUARTA — DA GARANTIA DO CONTRA TO (ART. 56— LEI 8666/93) 

4.1 — Não aplicável. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data final de cada período de 
adimplemento. 
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5. 1.1 Os quantitativos de serviços efetivamente executados pela Contratada e conferidos pela fiscalização da 

Contratante, serão lançados no Boletim de Medição, que será assinado pelo Eng.° Fiscal e pelo Responsável 

Técnico da contratada. 

5.1.2 - Devem ser identificados os assinantes e os revisores do boletim pelo nome completo, título 

profissional, n° do CREA e cargo que ocupa. 

5.2.3 - As medições serão mensais. 

5.2.4 - No Boletim de Medição devem constar: 

a) todos os serviços contratados, com suas respectivas unidades de medida; 

b) os quantitativos dos serviços contratados, medidos e acumulados; 

c) o preço unitário, o valor total de cada serviço e no final o total contratado, medido, 

acumulado e o saldo contratual; 

) o número do contrato; 

o número de ordem da medição; 

f) a data da sua emissão e o período dos serviços medidos. 

5.2.5 - Anexo ao boletim de medição deve constar a respectiva memória de cálculo detalhada e fotos dos 

serviços executados. 

5.2.6 - Os serviços constantes no boletim de medição deverão ser executados em conformidade com o 

Cronograma Físico-Financeiro e no caso de antecipação ou retardamento da execução, o mesmo deve ser, 

formalmente, alterado e anexado ao boletim. 

5.2.6.1 Caso tenha havido antecipações e/ou atrasos na execução de serviços, esses terão que ser 

justificados e aceitos pela fiscalização e as razões dos mesmos devem estar registrados no Livro de 

Ocorrências. 

5.2.6.2 - No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente executados, 

devendo a Contratada regularizar o cronograma na etapa subsequente. 

~ 
x.2.8 - A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das 

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

5.2.9 - Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada, 

acompanhada da planílha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada. 

5.3 - A Contratante terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da medição, 
para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela Contratada, bem como para 

avaliar a conformidade dos serviços executados, 

inclusive quanto à obrigação de utilização de produtos e subprodutos florestais de comprovada 

procedência legal. 

5.4.1 — O adimplemento de cada parcela dar-se-á quando comprovada a liquidação da parcela, ou 

seja, a comprovação da entrega regular de toda documentação exigida neste Contrato e anexos 

para a efetivação do pagamento. 
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5.4.2 — A liquidação fica condicionada à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada com os servíços efetivamente executados, bem como às seguintes 

comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la: 

a) Na primeira medição, o comprovante de que o contrato teve sua Anotação ou Registro de 

Responsabilidade Técnica - ART efetuada no CREA-BA ou CAU-BA, nos termos da Resolução 425 de 

18.12.98 do CONFEA e art. 45 da Lei n° 12.378/2010, sob pena do não recebimento da medição requerida; 

b) Também na primeira medição, o CEI-Cadastro Específico do INSS para a obra objeto desta licitação com 

indicação do número do contrato correspondente; 

c) Do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias, correspondentes à última nota fiscal ou 

fatura que tenha sido paga pela Administração, através da cópia da folha de pagamento de pessoal e 

respectivas guias de recolhimento prévio, das contribuições previdenciárias e do fiando de garantia do tempo 

de serviço-FGTS, correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, quanto aos empregados 

diretamente vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma prevista na lei 

.212/91, alterada pela Lei n° 9.711 — IN INSS/DC N" 69 e 71/2002, e regulamentos instituidos pelo Regime 

eral de Previdência Social — RGPS; 

d) Da regularidade fiscal e trabalhista à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993, 

apresentada pelo contratado; 

5.5 - Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se- á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.6 — O cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 

recursos financeiros, é o estabelecido no cronograma fisico-financeiro anexo ao edital. 

5.7 — A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada 

considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do 

INPC do IBGE pro rata tempore. 

ILLÁ USULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO 

6.1 - Só ocorrerá reajuste, com base no INPC — Índice Nacional de Preços ao Consumidor, se o prazo do 

contrato for superior a 12 (doze) meses, atendendo, assim, à determinação legal. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DOS PRAZOS 

7.1 — O prazo de execução do objeto será de 04 (quatro) meses, contados da assinatura da Ordem de 

Serviços, que serão executados conforme o cronograma fisico-financeiro anexo a este Contrato. 

7.2 — 0 prazo do contrato será de 06 (seis) meses, contados da sua assinatura, podendo tal prazo ser 

prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

7.3 - O prazo contratual estabelecido poderá ser prorrogado dentro da vigência do prazo anterior, na forma 

prevista na Lei n° 8.666/93, de 21 /06/93 e suas ulteriores alterações. 
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CLÁUSULA OI TA VA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1 - As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Unidade Orçamentária: 
Fonte: 
Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa: 
RO: 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRA TI VAS 
9.1 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
9.1.1 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se, no que couber, as disposições da Lei n° 8.666, 
e 1993. 

9.1.2 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 

9.1.3 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 
ou recolhidos em favor do Município de Anagé. 
9.2 — DO ATRASO INJUSTIFICADO: 
9.2.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora de 0,3% (zero 
virgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação; 
I - A multa aludida não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras 
sanções previstas em Lei. 
II - A multa será aplicada após regular processo administrativo. 
9.3 — DA INEXECUÇAO TOTAL OU PARCIAL: 
9.3.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

p4'  
advertência, por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos 

áó objeto da contratação; 
II multa de 10% do valor contrato (na Inexecução total) ou multa de 10% do saldo que não foi executado 
(na inexecução parcial). 
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
Anagé - BA, por prazo de 2 (dois) anos, no caso de irregularidade reiterada ou por falha considerada grave 
pela Administração; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Anagé - BA enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Município de 
Anagé — BA, pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior. 
§ l`-' As sanções previstas nos incisos I, III e IV (anteriormente referida) serão aplicadas juntamente com a 
do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis. 
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§ 2º A sanção estabelecida no inciso IV deste item é de competência exclusiva do Secretário Municipal, 

conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da 

abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

§3° Será configurada a inexecução do objeto quando houver atraso injustificado para início dos serviços por 

mais de 15 (quinze) dias das datas previstas no cronograma. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS ALTERAÇÕES DO CONTRA TO 

10.1 - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

10.2 — As alterações observarão o art. 65 da Lei 8666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO DO CONTRA TO 

X1.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 

~~-evistas em lei ou regulamento. 

11.2 Constituem motivo para rescisão do contrato: 

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão 

da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 

IV - o atraso injustificado no início da obra; 

V - a paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação. 

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 

sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei de 

8.666/93; 
IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

X - a dissolução da sociedade. 

- a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução 

aó contrato; 

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo 

Chefe do Executivo e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido no § l º do art. 65 da 8666/93; 

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e 

vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda 

por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de 

obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de 

optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
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XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço 

ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no 

projeto; 

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 

do contrato. 

XVIII — descumprimento, por parte do Contratado disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 

Federal, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

12.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

12.4 - A rescisão do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e 

XVII do item 11.2; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração; 

III - judicial, nos termos da legislação; 

§ 1 º A rescisão por ato unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 

ela autoridade competente. 

2º Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do item 11.2, sem que haja culpa do 

contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 

direito a: 

I - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

II - pagamento do custo da desmobilização. 

§ 5º Ocorrendo ímpedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente por igual tempo. 

12.5 A rescisão por ato unilateral e escrito da Administração acarreta as seguintes consequências, sem 
prejuízo das sanções previstas nesta Lei: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ata próprio da 

Administração; 

II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução 

do contrato, necessários ã sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 da Lei 8666/93; 

III - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração. 

§ 1º A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do item 12.5 fica a critério da Administração, que 
poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

~ 

§ 3º Na hipótese do inciso II do item 12.5, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do Secretário 

Municipal, conforme o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1 Além das estabelecidas no Edital, bem como neste Contrato e seus Anexos, constituem obrigações da 
contratada: 

a) Adimplir com o objeto do contrato. 

b) Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART's referentes ao 

objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n.° 6496/77; 

c) Obter, se for exigido em norma, junto à Prefeitura Municipal o alvará de construção e, se necessário, 

o alvará de demolição, na forma das disposições em vigor; 
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d) Apresentar à fiscalização, antes do início dos trabalhos, as medidas de segurança a serem adotadas 

durante a execução dos serviços e obras, em atendimento aos princípios e disposições da NR 18 - Condições 

e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção; 

e) Adquirir e manter permanentemente no escritório das obras, um DIÁRIO DE OBRAS, com páginas 

numeradas em 3(três) vias, 2(duas) destacáveis, no qual a Fiscalização e a CONTRATADA anotarão todas e 

quaisquer ocorrências que mereçam registro, devendo ser entregue à Contratante, quando da medição final e 

entrega das obras. A fiscalização revisará, formalmente, essa anotação, que será assinada por ela e pelo 

responsável da contratada, informando, também, a data do registro; 

1) Registrar diariamente, no de Obras, os serviços executados e em andamento, entrada e saída 

de equipamentos, efetivo de pessoal, condições climáticas, visitas ao canteiro de serviço, inclusive para as 
atividades de suas subcontratadas. 

g) Estudar todos os elementos de projeto de forma minuciosa, antes e durante a execução dos serviços e 
obras, devendo informar à Fiscalização sobre qualquer eventual incoerência, falha ou omissão que for 

c
onstatada; 

h) Executar os serviços e obras em conformidade com desenhos, memoriais, especificações e demais 
elementos de projeto, bem corno com as informações e instruções emanadas pela fiscalização da contratante; 

i) Manter durante a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas 
todas as condições de habilitação exigidas na licitação; 

j) Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da Fiscalização, permitindo o acesso aos 
serviços e obras em execução, bem como atendendo prontamente às solicitações e/ou esclarecimentos que 
lhe forem efetuados. 

k) Responder diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em bens ou pessoas, inclusive 
em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus funcionários e prepostos, 
fornecedores e subcontratadas, bem corno originados de infrações ou inobservância de leis, decretos, 
regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar o Contratante por quaisquer 
pagamentos que seja obrigado a fazer a esse título, incluindo multas, correções monetárias e acréscimos de 

mora; 

1) Retirar das obras qualquer pessoa que esteja perturbando os trabalhos do contratado e/ou da 
Fiscalização; 

m) Fornecer aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual exigidos pela NR 6 -
Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como: capacetes e óculos especiais de segurança, protetores 
faciais, luvas e mangas de proteção, botas de borracha e cintos de segurança, de conformidade com a 
natureza dos serviços e obras em execução; 

n) Manter organizadas, limpas e em bom estado de higiene as instalações do canteiro de serviço, 
especialmente as vias de circulação, passagens e escadarias, refeitórios e alojamentos, coletando e 
removendo regularmente as sobras de materiais, entulhos e detritos em geral; 

o) Estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito de pessoas e a circulação de 
materiais, obstruir portas e saídas de emergência e impedir o acesso de equipamentos de combate a incêndio; 
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